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Parabéns, servidor!

É com grande satisfação que a Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul o recebe como um Vencedor e novo integrante desta Instituição, desejando-lhe cordiais boas-vindas! Expressamos aqui nosso desejo sincero de que você se sinta realizado no desempenho das suas funções, e que isso venha lhe proporcionar o incentivo necessário para levá-lo ao aprimoramento e consequente sucesso profissional.

Ao recebê-lo neste ambiente, que prima pela harmonia, responsabilidade e confiança mútua, visando aos valores éticos e morais que não devem ser esquecidos, é nosso dever orientá-lo, como fazemos com todos os demais servidores.
Diante dessa perspectiva, o respeito ao próximo torna-se imprescindível para que seja dirimida a falta de solidariedade social e o descaso, decorrentes de conduta muitas vezes desumana no atendimento aos usuários dos serviços públicos.

Assim, contamos com a sua valiosa colaboração para que juntos possamos realizar um trabalho nobre e eficiente, contribuindo de modo decisivo para a construção de uma UEMS total e humanitária.

FABIO EDIR DOS SANTOS COSTA

Reitor

ADRIANA ROCHAS DE CARVALHO FRUGULI MOREIRA
Pró-Reitora de Desenvolvimento Humano e Social
PERFIL INSTITUCIONAL

A UEMS - Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul tornou-se, ao longo dos anos, um importante mecanismo de desenvolvimento e inclusão social. Rompendo paradigmas, ousou criar e incrementar instrumentos que viabilizaram a consolidação de um novo cenário para a Educação, lançou e efetivou empreendimentos no campo do ensino, pesquisa e extensão, numa coordenação de ações que inegavelmente a configuram hoje como usina geradora da ciência e do saber, um dos pólos irradiadores da sustentabilidade do desenvolvimento de Mato Grosso do Sul. 
Instituída pela Lei Estadual nº 1.461, de 20 de dezembro de 1993, credenciada pela Deliberação CEE/MS nº 4.787 do Conselho Estadual de Educação, tem como princípios norteadores: o conhecimento e o desenvolvimento do homem e do meio num processo de integração e participação permanente; a abertura às inovações no âmbito de sua tríplice função: ensino, pesquisa e extensão; o espírito democrático e fraterno na condução de seus objetivos e a liberdade de pensamento e de expressão para o efetivo exercício da cidadania. 
Sabe-se que a Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul – UEMS foi concebida na primeira Constituinte do Estado, em 1979, e implantada em 1993, com o objetivo de desenhar um novo cenário educacional no Estado, uma vez que este tinha sérios problemas com relação ao ensino fundamental e médio, principalmente quanto à qualificação de seu corpo docente. Era necessário criar uma universidade que fosse até o aluno, em função das distâncias e dificuldades de deslocamento. Era preciso vencer distâncias, democratizar o acesso ao ensino superior e fortalecer o ensino básico. 
Para cumprir essa proposta, buscando racionalizar recursos públicos, evitar a duplicação de funções, cargos e demais estruturas administrativas e a fragmentação das ações institucionais, a UEMS adotou três estratégias diferenciadas: rotatividade dos cursos, sendo os mesmos permanentes em sua oferta e temporários em sua localização; criação de unidades universitárias, em substituição ao modelo de campus e estrutura centrada em coordenações de cursos ao invés de departamentos. Esse modelo de instituição descentralizada permitiu que milhares de alunos realizassem o sonho de fazer um curso superior. 
O Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, “mapa de navegação” da UEMS, instituiu uma política que, além de ampliar o compromisso inicial da Universidade, permite seu fortalecimento contemplando as especificidades de cada região do Estado. 
Pode-se dizer que a UEMS assumiu novos desafios e está cada vez mais próxima da comunidade, exercendo um papel importante no desenvolvimento e nas perspectivas de futuro de Mato Grosso do Sul, escrevendo uma história de luta pela inclusão social na educação, coerente com seu perfil institucional. 
MISSÃO DA UEMS
“Gerar e disseminar o conhecimento, com vistas ao desenvolvimento das potencialidades humanas, dos aspectos político, econômico e social do Estado, e com compromisso democrático de acesso à educação superior e o fortalecimento de outros níveis de ensino, contribuindo, dessa forma, para a consolidação da democracia.”

HISTÓRIA

A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul foi criada pela Constituição Estadual de 1979 e ratificada pela constituição de 1989, conforme os termos do disposto no artigo 48, do Ato das Disposições Constitucionais de 1989, foi instituída pela Lei nº 1.461, de 20 de dezembro de 1993, com sede e foro na cidade de Dourados. 
Visando dar atendimento ao disposto constitucional, em 1993, o governo nomeou a Comissão de Implantação da UEMS para que se delineasse uma proposta de Universidade voltada para as necessidades regionais, objetivando superá-las e contribuir através do ensino, da pesquisa e da extensão para o desenvolvimento científico, tecnológico e social do Estado. 
Através de reuniões com as comunidades locais, foram definidas as necessidades regionais e chegou-se à concepção de uma Universidade com vocação voltada para a propagação do ensino superior no interior do Estado, alicerçado na pesquisa e extensão, respaldada na Política de Educação do Estado de Mato Grosso do Sul, que se propunha a reduzir as disparidades do saber e alavancar o desenvolvimento regional. 
Em fevereiro de 1994, o Conselho Estadual de Educação de Mato Grosso do Sul deu parecer favorável à concessão da autorização para implantação do Projeto da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul e aprovação de seu Estatuto e Regimento Geral, porém, faltava ainda a autorização do então Conselho Federal de Educação, conforme a legislação vigente. 
O processo de Autorização da UEMS tramitou no Ministério de Educação e Desporto por aproximadamente dois anos. Em 27 de agosto de 1997, foi publicada pelo Conselho Estadual de Educação a Deliberação CEE/MS nº 4.787, de 20 de agosto de 1997, credenciando-a, e Deliberação CEE/MS nº 7.447, de 29 de janeiro de 2004, recredenciando-a até o final de 2008, conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei nº 9394/96.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
1. O Conselho Universitário (COUNI) é o órgão deliberativo e normativo em matérias administrativa, financeira e patrimonial, e instância final em assuntos dessa natureza. Fazem parte do COUNI as seguintes câmaras: 

1.1. Câmara de Administração; 

1.2. Câmara de Recursos Humanos. 

2. O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) é o órgão deliberativo e consultivo em matéria didático-científica. Fazem parte do CEPE as seguintes câmaras: 

2.1. Câmara de Ensino; 

2.2. Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação; 

2.3. Câmara de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários. 

3. Colegiados de Curso. 

4. Conselhos Comunitários Consultivos. 

5. Conselho e Comitês de Ética. 

6. Reitoria e Vice-Reitoria: 

6.1. Procuradoria Jurídica; 

6.2. Assessorias; 

6.3. Gabinete; 

6.4. Secretaria dos Órgãos Colegiados; 

6.5. Escritório de Representação em Campo Grande; 

6.6. Ouvidoria. 

7. A Pró-Reitoria de Administração e Planejamento (PROAP) é responsável pelo planejamento institucional, coordenação, execução, controle, supervisão e avaliação das atividades institucionais, de administração de recursos materiais, patrimoniais e financeiros da UEMS, e exerce suas competências através das seguintes Divisões:
7.1. Divisão de Administração; 

7.2. Divisão de Compras; 

7.3. Divisão de Planejamento e Avaliação Institucional.
8. A Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social (PRODHS) é responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle, supervisão e avaliação da política de recursos humanos  da UEMS, e exerce  suas  competências  através  das seguintes Divisões: 

8.1. Divisão de Administração de Pessoal; 

8.2. Divisão de Desenvolvimento de Pessoas. 

9. A Pró-Reitoria de Ensino (PROE) é responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle, supervisão e avaliação das atividades de ensino de graduação da UEMS, e exerce suas competências através das seguintes Divisões e Núcleos: 

9.1. Divisão de Ensino de Graduação – licenciatura e bacharelado; 

9.2. Divisão de Educação Profissional e Tecnológica; 

9.3. Divisão de Estágios Curriculares; 

9.4. Divisão de Processo Seletivo; 

9.5. Núcleos de Ensino. 

10. A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPP) é responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle, supervisão e avaliação das atividades de pesquisa e pós-graduação da UEMS, e exerce suas competências através das seguintes Divisões e Núcleos:
10.1. Divisão de Pesquisa; 

10.2. Divisão de Pós-Graduação; 

10.3. Núcleos de Pesquisa e Pós-Graduação. 

11. A Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários (PROEC) é responsável pelo planejamento, coordenação, execução, controle, supervisão e avaliação das atividades de extensão, cultura e assuntos comunitários da UEMS, e exerce suas competências através das seguintes Divisões e Núcleos:
11.1. Divisão de Extensão; 

11.2. Divisão de Cultura e Assuntos Comunitários; 

11.3. Divisão de Inclusão e Diversidade; 

11.4. Divisão de Publicações; 

11.5. Divisão de Bibliotecas; 

11.6. Núcleos de Extensão. 

12. Diretoria de Informática. 

13. Diretoria de Infraestrutura. 

14. Diretoria de Registro Acadêmico. 

15. Centros de Ensino, Pesquisa e Extensão. 

16. Gerências de Unidade Universitária: 

16.1. Coordenadorias de Curso; 

16.2. Centro de Educação Profissional de Aquidauana.
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SIGLAS DO ORGANOGRAMA

COUNI – Conselho Universitário 

CA – Câmara de Administração 

CRH – Câmara de Recursos Humanos 

CEPE – Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

CE – Câmara de Ensino 

CPPG – Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação 

CECAC – Câmara de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários

RTR – Reitoria 

VRTR – Vice-Reitoria 

GAB – Gabinete da Reitoria 

PJ – Procuradoria Jurídica 

AILEN – Assessoria Institucional de Legislação e Normas 

ARII – Assessoria de Relações Interinstitucionais e Internacionais 

AEAD – Assessoria de Educação a Distância

SOC – Secretaria dos Órgãos Colegiados 

ACS – Assessoria de Comunicação Social 

ECG – Escritório de Representação em Campo Grande

PROAP – Pró-Reitoria de Administração e Planejamento 

DAD – Divisão de Administração 

DCOM – Divisão de Compras 

DPAI – Divisão de Planejamento e Avaliação Institucional

PRODHS – Pró-Reitoria de Desenvolvimento Humano e Social 

DAP – Divisão de Administração de Pessoal 

DDP – Divisão de Desenvolvimento de Pessoas
PROE – Pró-Reitoria de Ensino 

DEPT – Divisão de Educação Profissional e Tecnológica 

DEG – Divisão de Ensino de Graduação -  licenciatura e  bacharelado 

DPS – Divisão de Processo Seletivo 

DEC – Divisão de Estágios Curriculares 

NE – Núcleo de Ensino 

DPS – Divisão de Processo Seletivo 

DEC – Divisão de Estágios Curriculares 

NE – Núcleo de Ensino

PROPP – Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

DP – Divisão de Pesquisa 

DPG – Divisão de Pós-Graduação 

NPPG – Núcleo de Pesquisa e Pós-Graduação 

PROEC – Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários 

DID – Divisão de Inclusão e Diversidade 

DEP – Divisão de Publicações 

DEX – Divisão de Extensão 

DCAC – Divisão de Cultura e Assuntos Comunitários 

DIB – Divisão de Bibliotecas 

NEAC – Núcleo de Extensão e Assuntos Comunitários

DRA – Diretoria de Registro Acadêmico 

DINF – Diretoria de Informática 

DINFRA – Diretoria de Infraestrutura 

CEPEX – Centro de Ensino, Pesquisa e Extensão

LOCALIZAÇÃO DA SEDE E UNIDADES UNIVERSITÁRIAS
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ENDEREÇOS E TELEFONES

SEDE: 

Cidade Universitária de Dourados 

Caixa postal 351 - CEP 79804-970 - Dourados-MS

Telefone (67) 3902-2360  -  Fax (67) 3902-2364

	UNIDADES UNIVERSITÁRIAS DE:

	AMAMBAI

Rua José Luís Sampaio Ferraz, s/n
Centro - CEP 79990-000

(67) 3903-1180
	JARDIM

Avenida 11 de dezembro, 1425
Vila Camisão - CEP 79240-000

(67) 3922-2001

	AQUIDAUANA

Rod. Aquidauana/UEMS - km 12
CEP 79200-000

(67) 3904-2902
	MARACAJU

Avenida João Pedro Fernandes, 2101

Centro - CEP 79150-000
(67) 3931-1002

	CAMPO GRANDE

Rua dos Dentistas, 500, bairro
Arnaldo Estevão de Figueiredo
CEP 79043-250

(67) 3901-4614
	MUNDO NOVO

Rod. BR 163 – km 20.2

CEP 79980-000
(67) 3923-3181

	CASSILÂNDIA

Rod. MS 306 - km 6,4
CEP 79540-000

(67) 3596-7600
	NAVIRAÍ

Rua Emílio Mascoli, 275

CEP 79950-000
(67) 3924-4305

	COXIM

Rua General Mendes de Moraes, 370
Jardim Aeroporto - CEP 79400-000

(67) 3908-6150
	NOVA ANDRADINA

Rua Walter Hubacher, 138

Vila Beatriz - CEP 79750-000
(67) 3925-5192

	GLÓRIA DE DOURADOS

Rua Projetada A, s/n
Centro - CEP 79.730-000

(67) 3466-1444
	PARANAÍBA

Avenida João Rodrigues de Melo, s/n

Jardim Santa Mônica - CEP 79500-000
(67) 3503–1006

	IVINHEMA

Endereço: Avenida Brasil, 771

Centro - CEP 79740-000

(67) 3921-1480
	PONTA PORÃ

Rod. BR 463 – km 4,5

CEP 79900-000
(67) 3926-6330


CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UEMS

Dourados

Ciência da Computação

Ciências Biológicas

Direito

Enfermagem

Engenharia Ambiental

Engenharia Física

Física

Letras Português-Espanhol

Letras Português-Inglês

Matemática

Pedagogia

Química - Noturno

Química Industrial

Sistemas de Informação

Turismo

Amambai

Ciências Sociais

História

Aquidauana

Agronomia

Engenharia Florestal

Zootecnia

Campo Grande

Artes Cênicas e Dança

Geografia

Letras Português-Espanhol

Letras Português-Inglês

Pedagogia
Cassilândia

Agronomia

Letras Português-Inglês

Matemática

Coxim

Ciências Biológicas

Glória de Dourados

Geografia

Tecnologia em Agroecologia

Tecnologia em Produção Sucroalcooleira

Ivinhema

Ciências Biológicas

Tecnologia em Horticultura

Jardim

Geografia

Letras Português-Inglês

Turismo

Maracaju

Administração

Pedagogia

Mundo Novo

Ciências Biológicas

Tecnologia em Gestão Ambiental
Naviraí

Direito

Química

Tecnologia em Alimentos

Nova Andradina

Letras Português-Inglês

Licenciatura em Computação

Matemática

Paranaíba

Ciências Sociais

Direito

Pedagogia

Ponta Porã

Administração

Ciências Contábeis

Ciências Econômicas
CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO DA UEMS

Lato Sensu

Dourados

Especialização em Educação Básica - Área de Concentração: Educação Infantil 

Especialização em Ensino de Ciências

Especialização em Letras - Estudos Linguísticos e Estudos Literários

Especialização em Planejamento e Gestão Ambiental - Avaliação Ambiental Estratégica

Campo Grande

Especialização em Letras - Ciências da Linguagem

Paranaíba

Especialização em Educação

Especialização em Direitos Humanos

Especialização em Gestão Pública Municipal

Stricto Sensu
Aquidauana

Mestrado em Agronomia: Produção Vegetal 
Mestrado em Zootecnia
Campo Grande
Mestrado em Letras 

Dourados

Mestrado em Recursos Naturais 

Mestrado em Matemática - PROFMAT
Paranaíba

Mestrado em Educação 

INGRESSO

O ingresso em cargos efetivos na UEMS dependerá de aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

QUADRO DE PESSOAL 

O Quadro Permanente de Pessoal da UEMS será integrado pelos cargos e carreiras cujas atribuições são inerentes às atividades-meio e fim da Instituição.
Fazem parte deste quadro os seguintes cargos efetivos: 

I - Professor de Ensino Superior; 
II - Técnico de Nível Superior; 
III  -  Assistente Técnico de Nível Médio.

CARGOS E CARREIRAS
O Plano de Cargos e Carreiras da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul foi instituído pela Lei nº 2.230, de 2 de maio de 2001, com o objetivo de promover a valorização profissional e de assegurar a eficiência no desenvolvimento das ações institucionais.

LEI Nº 1.102, DE 10 DE OUTUBRO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo, das Autarquias e das Fundações Públicas do Estado de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.

...

TÍTULO II

DO PROVIMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO, REDISTRIBUIÇÃO E SUBSTITUIÇÃO

CAPÍTULO I

DO PROVIMENTO

SEÇÃO VII

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 38. O servidor aprovado em concurso público nomeado para cargo de provimento efetivo ficará em estágio probatório de três anos, a contar da sua entrada em exercício, para passar à condição de estável no serviço público. 

§ 1º Durante o estágio probatório o servidor terá seu desempenho avaliado, a cada seis meses, por comissão com essa atribuição e por meio dos seguintes fatores: 

I - assiduidade e pontualidade; 

II - disciplina e zelo funcional; 

III - iniciativa e presteza; 

IV - qualidade do trabalho; 

V - produtividade no trabalho. 

§ 2º Findo o prazo de trinta meses, nos cento e oitenta dias seguintes, considerando os resultados das avaliações de desempenho semestrais, a comissão deverá pronunciar-se quanto à aprovação do servidor no estágio probatório. 

§ 3º Não poderá passar à condição de estável o servidor que a comissão reprovar no estágio probatório e todo aquele que receber conceito insatisfatório em dois semestres seguidos ou três alternados, que será desligado imediatamente após essa constatação. 

§ 4º Será assegurado ao servidor em estágio probatório ciência do resultado da sua avaliação semestral, para o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

§ 5º O servidor avaliado quando não for aprovado no estágio probatório será exonerado e, se estável no serviço público e ocupante de cargo efetivo em órgão ou entidade do Poder Executivo, reconduzido ao cargo anteriormente ocupado (incluído pela Lei nº 3.190, de 28 de março de 2006).
...
TÍTULO VI

DO REGIME DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES

SEÇÃO I

DOS DEVERES

Art. 218. São deveres do funcionário:

I - ser assíduo e pontual;

II - cumprir às ordens superiores, representando quando forem manifestamente ilegais;

III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido;

IV - guardar sigilo sobre os assuntos da repartição e, especialmente, sobre despachos, decisões ou providências;

V - representar aos superiores hierárquicos sobre as irregularidades de que tiver conhecimento em razão do exercício do cargo ou função;

VI - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e as partes;

VII - providenciar para que esteja sempre atualizada no assentamento individual, a sua declaração de família;

VIII - zelar pela economia do material do Estado e pela conservação do que for confiado à sua guarda ou utilização;

IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço ou com uniforme determinado, quando for o caso;

X - atender prontamente, com preferência sobre qualquer outro serviço, as requisições de papéis, documentos, informações ou providências que lhe forem feitas pelas autoridades judiciárias ou administrativas, para a defesa do Estado, em juízo;

XI - cooperar e manter espírito de solidariedade com os companheiros de trabalho;

XII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço que digam respeito às suas funções;

XIII - proceder na vida pública e privada na forma que dignifique o cargo ou a função que exerce.

SEÇÃO II

DAS PROIBIÇÕES

Art. 219. Ao funcionário é proibido:

I - referir-se de modo depreciativo em informação, parecer ou despacho às autoridades constituídas e aos atos da administração, podendo, em trabalho devidamente assinado, criticá-los sob o aspecto jurídico e doutrinário;

II - retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, qualquer documento ou objeto existente na repartição;

III - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras atividades estranhas ao serviço;

IV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;

V - tratar de interesses particulares na repartição;

VI - promover manifestações de apreço ou desapreço dentro da repartição, ou tornar-se solidário com ela;

VII - exercer o comércio entre os companheiros de serviço;

VIII - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de terceiro em detrimento da função pública;

IX - coagir ou aliciar subordinados com objetivo de natureza político-partidária;

X - participar de diretoria, gerência, administração, conselho técnico ou administrativo, de empresas industriais, comerciais ou ainda, de sociedade civil prestadora de serviços;

XI - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, exceto como acionista, quotista ou comandatário;

XII - pleitear, como procurador ou intermediário, junto à repartições públicas, salvo quando se tratar de interesse de parente até o segundo grau civil;

XIII - praticar a usura, em qualquer de suas formas, no âmbito do serviço público ou de fora dele;

XIV - receber propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, em razão de suas atribuições;

XV - deixar de prestar declarações em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado;

XVI - cometer à pessoa estranha a repartição, fora dos casos previstos em lei, o desempenho de encargos que lhe competir ou a seus subordinados;

XVII - acumular cargos ou funções, salvo as exceções previstas em lei;

XVIII - residir fora do local onde exerce o cargo ou função, exceto nos casos disciplinados em regulamento;

XIX - ter domicílio eleitoral fora do Estado de Mato Grosso do Sul;
XX - ao titular de órgão subordinado diretamente ao Governador do Estado ou diretor-presidente de órgão de regime especial, autarquia ou fundação estadual é vedado manter no exercício de cargo em comissão, no âmbito do Poder Executivo, o cônjuge, o companheiro e ou parente consangüíneo ou afim, até o terceiro grau civil, que não seja ocupante de cargo ou emprego permanente, provido mediante concurso público, de órgão ou entidade da administração pública (incluído pela Lei nº 2.599, de 26 de dezembro de 2002);
XXI - manter sob suas ordens imediatas o cônjuge, o companheiro e ou parente consanguíneo ou afim, até o terceiro grau civil, mesmo quando detentor de cargo ou emprego permanente de órgão ou entidade da administração pública (incluído pela Lei nº 2.599, de 26 de dezembro de 2002).
Parágrafo único. A proibição de que tratam os incisos X e XI deste artigo não compreende a prestação de serviços como autônomo, de firma individual ou através de sociedade civil (acrescentado pela Lei nº 2.964, de 23 de dezembro de 2004).
SEÇÃO III

DA ACUMULAÇÃO DE CARGOS, EMPREGOS OU FUNÇÕES

Art. 220. Ressalvados os casos previstos na Constituição vigente, é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos.

§ 1º A proibição de acumular se estende a cargos, empregos e funções em autarquias, empresas públicas, sociedade de economia mista e fundações mantidas pelo poder público do Estado, da União, de outros Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios.

§ 2º A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada a comprovação da compatibilidade de horários.

§ 3º A compatibilidade de horários somente será admitida quando houver possibilidade de cumprimento integral da jornada ou do regime de trabalho, em turnos completos, fixados em razão do horário de funcionamento do órgão ou entidade a que o servidor pertencer.

Art. 221. O funcionário vinculado ao regime desta Lei que acumular licitamente dois cargos de carreira, quando investido em cargo em comissão, ficará afastado dos cargos efetivos, optando, quanto a remuneração, na forma prevista nesta Lei.

Art. 222. Não se compreende na proibição de acumular, a percepção conjunta de:

I - proventos de aposentadoria resultante de cargos legalmente acumuláveis;

II - vencimento, remuneração ou proventos com pensão de qualquer natureza;
III - remuneração pela prestação de serviços como autônomo ou por meio de sociedades civis, desde que haja compatibilidade horária (acrescentado pela Lei nº 2.964, de 23 de dezembro de 2004).
Art. 223. A proibição de acumular proventos não se aplica aos aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, cargo em comissão ou ao contrato para prestação de serviços técnicos especializados, de caráter temporário.

Art. 224. Sem prejuízo dos proventos, poderá o aposentado perceber gratificação pela participação em órgãos de deliberação coletiva.

Art. 225. O funcionário não poderá exercer mais de um cargo em comissão ou função de confiança nem participar remuneradamente, de mais de um órgão de deliberação coletiva.

Art. 226. Verificado mediante processo administrativo que o funcionário esta acumulando de má fé, fora das condições previstas neste Estatuto, será ele demitido de todos os cargos e funções e obrigado a restituir o que houver recebido ilicitamente.

Parágrafo único. Provada a boa fé, o funcionário será mantido no cargo ou função por que optar.

Art. 227. As acumulações serão objeto de estudo e julgamento pelo Conselho de Recursos Administrativos dos Servidores do Estado - CRASE/MS, ainda que um dos cargos integre quadro de outra esfera de Governo ou Poder.

Art. 228. As situações examinadas pelo CRASE/MS atinentes a acumulação de cargos ou proventos, não poderão, sob qualquer pretexto, sofrer alterações de ordem administrativa.

SEÇÃO IV

DAS RESPONSABILIDADES

Art. 229. O funcionário responde civil, penal e administrativamente pelo exercício irregular de sua atribuições.

§ 1º A responsabilidade civil decorre de procedimento doloso ou culposo, que importe em prejuízo da Fazenda Estadual ou de terceiros; a penal abrange os ilícitos imputados ao funcionário, nessa qualidade; a administrativa resulta de atos omissivos ou comissivos, praticados no desempenho do cargo ou função.

§ 2º Nos casos de indenização à Fazenda Estadual, o funcionário será obrigado a repor, de uma só vez, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfalque, remissão ou omissão em efetuar recolhimento ou entrada de numerário nos prazos legais.

§ 3º Ressalvados os casos do parágrafo anterior, a importância da indenização poderá ser descontada do vencimento ou remuneração do funcionário, mensalmente, não excedendo o desconto a décima parte do valor desta.

§ 4º Tratando-se de dano causado a terceiro, por dolo ou culpa, e indenizado pelo Estado, caberá ação regressiva contra o funcionário responsável pelo dano.

Art. 230. As cominações civis, penais e administrativas poderão acumular-se, sendo umas e outras independentes entre si, assim como as respectivas instâncias.

Parágrafo único. A absolvição criminal só afasta a responsabilidade civil ou administrativa, se negar a existência do fato ou afastar o funcionário acusado da respectiva autoria.

...
LEI Nº 2.230, DE 2 DE MAIO DE 2001.


Dispõe sobre o Plano de Cargos e Carreiras da Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, e dá outras providências.
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CAPÍTULO XVI

DOS DIREITOS E DEVERES

SEÇÃO I

DOS DIREITOS

Art. 74. São direitos do Profissional da Educação Superior:

I - receber remuneração de acordo com a classe ou o nível de habilitação, o tempo de serviço e a carga horária, conforme estabelecido nesta Lei;

II - escolher e aplicar livremente os métodos, os processos, as técnicas didáticas e as formas de avaliação de aprendizagem, observadas as diretrizes da Instituição e as normas estabelecidas pelo colegiado competente;

III - dispor de condições de trabalho que possibilitem a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

IV - participar do processo de planejamento de atividades relacionadas com a sua área de atuação;

V - participar de atividades de capacitação profissional;

VI - reunir-se nas unidades de ensino para tratar de assuntos de interesse da categoria e da educação em geral, sem prejuízo das atividades acadêmicas;

VII - usufruir as demais vantagens previstas em lei.

SEÇÃO II

DOS DEVERES

Art. 75. O Profissional da Educação Superior tem o dever constante de considerar a relevância social de suas atividades, mantendo conduta moral e funcional compatível com a dignidade e o decoro profissional em razão do que deverá, sem prejuízo de outras obrigações:

I - conhecer e respeitar as leis, os estatutos, os regulamentos, os regimentos e as demais normas vigentes;

II - preservar os princípios, ideais e finalidades da Educação Brasileira;

III - esforçar-se em prol da formação do acadêmico, utilizando processos que acompanhem o progresso científico e tecnológico e sugerindo medidas tendentes ao aperfeiçoamento dos serviços educacionais;

IV - desincumbir-se das atividades e encargos próprios do seu cargo;

V - submeter-se ao processo de avaliação de desempenho normatizado pelo Conselho Universitário;

VI - participar das atividades educacionais que lhe forem cometidas por força de suas funções;

VII - freqüentar cursos destinados à sua habilitação, atualização, aperfeiçoamento e especialização;

VIII - comparecer ao local de trabalho com assiduidade e pontualidade, executando as tarefas com eficiência, eficácia, zelo e presteza;

IX - manter conduta compatível com a moralidade administrativa;

X - manter espírito de cooperação e solidariedade com a comunidade;

XI - cumprir as ordens superiores exceto quando manifestamente ilegais;

XII - tratar com urbanidade os colegas e usuários dos serviços educacionais;

XIII - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo;

XIV - zelar pela economia do material e pela conservação do que for confiado à sua guarda e uso, bem como pelo patrimônio público;

XV - zelar pela defesa dos direitos profissionais e pela reputação da classe;

XVI - guardar sigilo profissional;

XVII - fornecer elementos para a permanente atualização de seus registros funcionais perante os órgãos da Administração;

XVIII - representar contra a ilegalidade, omissão ou abuso de poder.

...

ÓRGÃOS DE REPRESENTAÇÃO SINDICAL

Os integrantes do Grupo Ocupacional Profissional da Educação Superior poderão congregar-se em associação sindical, para defesa de seus interesses, nos termos da legislação específica.

(Art. 65, da Lei nº 2.230/2001, e Resoluções COUNI-UEMS nº 333/2007 e COUNI-UEMS nº 335/2007).
Os Docentes e Técnicos Administrativos são representados no COUNI através de representantes eleitos por seus pares, em eleições convocadas pelo Reitor, para um mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida a recondução.

QUALIFICAÇÃO DOCENTE E TÉCNICO-ADMINISTRATIVA

A Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, obedecendo a legislação em vigor e visando a melhor qualidade do ensino, pesquisa e extensão, estimulará a frequência dos Profissionais da Educação Superior em programas de mestrado, doutorado e pós-doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outras atividade de atualização profissional, de acordo com o plano de capacitação aprovado nos Conselhos Superiores.

Atualmente o Programa de Qualificação da UEMS, para docentes e técnico-administrativos, está regulamentado conforme as Resoluções Conjunta/COUNI/CEPE-UEMS nº 048/2009 e Conjunta/COUNI/CEPE-UEMS nº 049/2009.
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